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V – articular com os órgãos do sistema de justiça criminal para consolidar e fortalecer as alternati-

vas penais e as estratégias de atenção e apoio às pessoas egressas do sistema prisional;
VI – articular com os órgãos que promovem a garantia de direitos da criança e do adolescente e 

com a Subsecretaria de Atendimento Socioeducativo – Suase, para construção de estratégias de atenção e apoio 
aos adolescentes e jovens egressos do sistema socioeducativo;

VII – articular com os municípios para que as políticas de prevenção à criminalidade se desenvol-
vam de maneira harmônica e integrada com as políticas públicas municipais a fim de fortalecer os programas, 
os projetos e as ações de prevenção à criminalidade;

VIII – promover a integração com as secretarias estaduais, buscando o fortalecimento mútuo e a 
integração de ações que possam ser complementares;

IX – buscar interlocução com as políticas de proteção a adolescentes e jovens, em especial as de 
enfrentamento à letalidade juvenil; de métodos consensuais de solução de conflitos; de prevenção e enfren-
tamento à violência contra a mulher; de alternativas penais e de atendimento ao egresso do sistema prisional 
desenvolvidas por outros entes da Federação com o objetivo de favorecer o compartilhamento de informações 
sobre metodologias e experiências exitosas;

X – criar mecanismos de incentivo à participação social no planejamento e na execução das polí-
ticas de prevenção às condutas delituosas;

XI – fomentar a realização de pesquisas de efetividade dos programas, projetos e ações de preven-
ção às condutas delituosas;

XII – planejar e coordenar ações de inovação no âmbito das políticas de prevenção à 
criminalidade;

XIII – firmar parcerias com os municípios para o compartilhamento de métodos, ferramentas e 
ações com objetivo de construir estratégias locais de prevenção e enfrentamento à criminalidade.

Art. 34 – A Diretoria de Alternativas Penais tem como competência atuar na consolidação de uma 
política de responsabilização alternativa ao cárcere, com atribuições de:

I – elaborar e definir as diretrizes metodológicas e os princípios orientadores para o acompanha-
mento das alternativas penais;

II – coordenar as ações desenvolvidas para fim de acompanhamento das alternativas penais;
III – fomentar a rede de instituições parceiras corresponsáveis pela efetiva execução das alterna-

tivas penais;
IV – qualificar e ampliar as possibilidades de cumprimento da prestação de serviços à 

comunidade;
V – desenvolver projetos de execução de alternativas penais especializados para delitos 

determinados;
VI – promover incentivos ao cumprimento de medidas cautelares diversas da prisão;
VII – fomentar e desenvolver práticas de justiça restaurativa;
VIII – promover a articulação técnica com instituições públicas, privadas e do terceiro setor que 

possam contribuir para o alcance dos objetivos de competência desta diretoria;
IX – coordenar, coletar, processar e qualificar as informações relativas às atividades de competên-

cia desta diretoria;
X – subsidiar o Poder Judiciário com informações acuradas e recomendações, restritas às compe-

tências desta diretoria.
Art. 35 – A Diretoria de Atendimento ao Egresso do Sistema Prisional tem como competência pro-

mover o acesso a direitos e condições para inclusão social dos egressos e seus familiares do sistema prisional, 
com atribuições de:

I – elaborar e definir as diretrizes metodológicas e os princípios orientadores das ações de inclusão 
social de egressos do sistema prisional;

II – coordenar as ações desenvolvidas de acompanhamento da inclusão social dos egressos do 
sistema prisional;

III – garantir o acompanhamento das pessoas que retomam a vida em liberdade após experiência 
prisional e seus familiares;

IV – promover ações e projetos junto aos pré-egressos nas Unidades Prisionais;
V – articular e fomentar a rede de proteção e promoção social para favorecer o acesso aos serviços 

públicos e comunitários pelos egressos do sistema prisional e promover o acesso às modalidades de assistência 
previstas na Lei de Execução Penal e em legislações específicas;

VI – fomentar parcerias com instituições públicas, privadas e do terceiro setor com o objetivo de 
promover ações, projetos de formação, qualificação profissional e ações de inclusão no mercado de trabalho;

VII – incentivar a participação da sociedade civil na implementação de projetos que promovam 
estratégias de inclusão social de egressos do sistema prisional e de seus familiares;

VIII – promover a articulação técnica com instituições públicas, privadas e do terceiro setor que 
possam contribuir para o alcance dos objetivos de competência desta diretoria;

IX – coordenar, coletar, processar e qualificar as informações relativas às atividades de competên-
cia desta diretoria;

X – subsidiar o Poder Judiciário com informações acuradas e recomendações, restritas às compe-
tências desta diretoria.

Art. 36 – A Diretoria de Proteção da Juventude tem como competência atuar na prevenção e redu-
ção de homicídios dolosos de adolescentes e jovens, na faixa etária de doze a vinte e quatro anos, moradores 
em áreas que esses crimes estejam concentrados, a partir da articulação entre os eixos de proteção social e de 
intervenção estratégica na consolidação de ações de proteção aos adolescentes egressos do sistema socioedu-
cativo, com atribuições de:

I – desenvolver ações de proteção social junto a adolescentes e jovens, visando contribuir para a 
resolução pacífica de conflitos e para a redução de rivalidades;

II – planejar e coordenar os grupos de intervenção estratégica de homicídios referentes aos territó-
rios atendidos com a finalidade de contribuir para a integração e a melhoria da atuação dos órgãos de segurança 
pública, o Ministério Público e o Poder Judiciário no âmbito da política de prevenção à criminalidade;

III – elaborar e definir as diretrizes metodológicas e os princípios orientadores das ações relativas 
aos eixos de proteção social e de intervenção estratégica na prevenção à criminalidade e das ações que visem 
o atendimento de adolescentes e jovens que já cumpriram medidas socioeducativas de semiliberdade ou de 
internação;

IV – coordenar as ações desenvolvidas nos eixos de proteção social e intervenção estratégica na 
prevenção à criminalidade e das as ações voltadas ao atendimento de adolescentes e jovens desligados das medi-
das socioeducativas de semiliberdade e internação;

V – garantir a execução de ações e projetos que favoreçam a circulação dos adolescentes e jovens 
atendidos, pelos eixos de proteção social e de intervenção estratégica, nos espaços da cidade, o seu acesso às 
atividades esportivas, artísticas e culturais;

VI – favorecer o acesso de adolescentes e jovens aos serviços públicos e comunitários com obje-
tivo de ampliar a rede de proteção social dos adolescentes e jovens atendidos;

VII – promover ações e projetos que favoreçam a participação social dos adolescentes e jovens 
atendidos;

VIII – empreender estratégias que contribuam para a redução e desnaturalização da letalidade 
juvenil e para a reinserção social dos jovens desligados das medidas socioeducativas de semiliberdade e 
internação;

IX – promover a articulação técnica com instituições públicas, privadas e do terceiro setor que 
possam contribuir para o alcance dos objetivos de competência desta diretoria;

X – coordenar, coletar, processar e qualificar as informações relativas às atividades de competên-
cia desta diretoria.

Art. 37 – A Diretoria de Prevenção Comunitária e Proteção à Mulher tem como competência atuar 
na prevenção aos delitos, principalmente os violentos com o objetivo de consolidar práticas de resolução pací-
fica de conflitos e de proteção à mulher, com ênfase no fomento da segurança pública cidadã e da mediação 
comunitária, com atribuições de:

I – planejar, coordenar e desenvolver ações de prevenção comunitária, promovendo meios pacífi-
cos de administração de conflitos em níveis interpessoais, comunitários e institucionais;

II – elaborar e definir diretrizes metodológicas e princípios orientadores de ações de prevenção 
comunitária;

III – promover e fortalecer o acesso a direitos, na perspectiva da segurança cidadã, articulando 
serviços e instituições para o trabalho em rede;

IV – promover ações de mobilização e organização comunitária, visando ao enfrentamento e à 
prevenção das violências;

V – disseminar princípios e técnicas de mediação de conflitos e outras práticas de resolução pací-
fica de conflitos como instrumento de intervenção na sociabilidade violenta;

VI – desenvolver estratégias para a minimização dos riscos sociais, redução das vulnerabilidades 
e o enfrentamento à violência;

VII – promover ações de proteção à mulher, com o objetivo de prevenir as violências e o 
feminicídio;

VIII – promover a articulação técnica com instituições públicas, privadas e do terceiro setor que 
possam contribuir para o alcance dos objetivos de competência desta diretoria;

IX – coordenar, coletar, processar e qualificar as informações relativas às atividades de competên-
cia desta diretoria.

Art. 38 – A Assessoria de Gestão com Municípios e Supervisão do Termo de Parceria tem como 
competência implantar e gerir as unidades de prevenção à criminalidade que sejam de responsabilidade do 
Estado, bem como articular, junto aos municípios e demais parceiros, a implantação e gestão de ações com obje-
tivo de prevenir a criminalidade, com atribuições de:

I – articular com o município para implantação estrutural de unidades de prevenção à 
criminalidade;

II – planejar, acompanhar e supervisionar a execução dos instrumentos jurídicos contratualizados 
pela Supec;

III – gerir os contratos, inclusive os de gestão, convênios, termos de parcerias, termos de colabo-
ração e cooperação e outros instrumentos congêneres relacionados ao atendimento às políticas de prevenção 
social à criminalidade;

IV – orientar e promover capacitações, de maneira integrada com a Superintendência Educacional 
de Segurança Pública, para as instituições parceiras no tocante à celebração, execução e prestação de contas dos 
instrumentos jurídicos firmados;

V – implantar, gerir e coordenar, administrativa e institucionalmente, as Unidades de Prevenção 
à Criminalidade com o objetivo de garantir o bom funcionamento dos equipamentos públicos e a qualidade de 
atendimento ao público;

VI – articular com o município para implantação estrutural de unidades de prevenção à criminali-
dade e estabelecimento de fluxos de encaminhamentos e circulação de informações;

VII – atender de maneira integrada com a Subsecretaria de Gestão Administrativa, Logística e Tec-
nologia às demandas de infraestrutura, logística e pessoal para as unidades de prevenção à criminalidade;

VIII – acompanhar, supervisionar e intervir, quando necessário, na execução do contrato de gestão 
ou outro instrumento jurídico congênere, em relação à política de prevenção à criminalidade, avaliando a qua-
lidade e desempenho da parceria;

IX – promover a articulação técnica com instituições públicas, privadas e do terceiro setor que 
possam contribuir para o alcance dos objetivos de competência desta assessoria;

X – coordenar a coleta, processar e qualificar as informações relativas às atividades de competên-
cia desta assessoria.

Art. 39 – A Assessoria de Gestão de Ativos Perdidos e Apreendidos em Favor da União tem como 
competência acompanhar e monitorar as ações judiciais e institucionais relacionadas à apreensão e perdimento 
de bens em favor da União vinculados a processos judiciais em decorrência do tráfico de drogas, assim como 
gerir todos os trâmites do processo de cessão, alienação e doação dos referidos bens, com atribuições de:

I – proceder o levantamento, a identificação e o monitoramento de todas as ações judiciais e insti-
tucionais relacionadas à apreensão e perdimento de bens em favor da União vinculados a processos judiciais em 
decorrência do tráfico de drogas, no âmbito do Estado;

II – gerir e acompanhar o processo de destinação de bens móveis, imóveis e semoventes decla-
rados perdidos em favor da União, decorrentes de decisão cautelar ou sentença condenatória transitada em 
julgado, em virtude do tráfico de drogas, bem como os bens acautelados em juízo e em conformidade com as 
decisões judiciais;

III – fomentar a cessão e promover a doação de bens e veículos às instituições públicas e entidades 
sociais que atuam na segurança pública e na temática de álcool e outras drogas;

IV – promover a realização de leilões dos bens móveis, imóveis e semoventes perdidos em favor 
da União;

V – receber cautelarmente os bens apreendidos e perdidos em parceria com os órgãos 
responsáveis;

VI – promover a articulação técnica com instituições públicas, privadas e do terceiro setor que 
possam contribuir para o alcance dos objetivos de competência desta assessoria;

IX – coordenar, coletar, processar e qualificar as informações relativas às atividades de competên-
cia desta diretoria;

X – subsidiar o Poder Judiciário com informações acuradas e recomendações, restritas às compe-
tências desta diretoria.

Art. 40 – As Unidades de Prevenção à Criminalidade se organizam em:
I – Unidades de Prevenção à Criminalidade de abrangência territorial: tem como competência a 

execução das ações relativas aos eixos de proteção social e intervenção estratégica na prevenção à criminalidade 
e controle de homicídios de adolescentes e jovens e de mediação de conflitos e de outras ações que envolvam 
intervenções territoriais;

II – Unidades de Prevenção à Criminalidade de abrangência municipal: tem como competência a 
execução das políticas de alternativas penais, de inclusão de egressos do sistema prisional e de outras ações de 
intervenção em conflitos e violências, diversas da privação de liberdade.

Parágrafo único – Unidades de Prevenção à Criminalidade de abrangência territorial e Unidades 
de Prevenção à Criminalidade de abrangência municipal para cumprimento de suas competências e atribuições, 
poderão se organizar por meio de ato normativo do Secretário.

Art. 41 – A Sulot tem como competência coordenar, acompanhar e avaliar as atividades de logís-
tica, tecnologia, gestão de recursos humanos e planejamento orçamentário e financeiro da Sejusp, com atribui-
ções de:

I – coordenar as atividades relacionadas à administração financeira e contábil, à prestação de con-
tas, e o planejamento e orçamento institucional;

II – coordenar, orientar, acompanhar e avaliar as atividades relacionadas à pessoal, tecnologia, 
material e patrimônio, à telecomunicações, contratação de serviços continuados, transportes e serviços gerais;

III – gerir os arquivos da Sulot de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Público 
Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos;

IV – atuar na proposição de melhorias nos processos de contratação e execução;
V – adotar medidas de sustentabilidade, tendo em vista a preservação e o respeito ao meio 

ambiente, observando as diretrizes da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
– Semad da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – Seplag.

§ 1º – Cabe à Sulot cumprir orientação normativa e observar orientação técnica emanadas de uni-
dade central a que esteja subordinada tecnicamente na Seplag e na Secretaria de Estado de Fazenda – SEF.

§ 2º – A Sulot atuará, no que couber, de forma integrada à Assessoria Estratégica da Sejusp.
§ 3º – No exercício de suas atribuições, a Sulot deverá observar, no que couber, as competências 

específicas da Coordenadoria Especial da Cidade Administrativa e do Centro de Serviços Compartilhados.
Art. 42 – A Superintendência de Apoio à Gestão Alimentar tem como competência planejar e coor-

denar as atividades de apoio à gestão alimentar no âmbito da Sejusp, com atribuições de:
I – subsidiar as atividades inerentes aos processos de contratação e de fiscalização do serviço de 

alimentação continuada;
II – aprimorar os mecanismos de gerenciamento e controle do serviço de alimentação 

continuada;
III – promover a gestão de documentos de apoio à gestão alimentar afetos a esta 

superintendência.
Parágrafo único – A Superintendência de Apoio à Gestão Alimentar atuará apenas nas atividades 

de apoio à gestão alimentar referentes a instrumentos nos quais a Sejusp atue como contratante.
Art. 43 – A Diretoria de Nutrição tem como competência auxiliar os gestores e fiscais contratuais 

nas atividades relacionadas aos aspectos nutricionais e de fiscalização do serviço de alimentação continuada no 
âmbito da Sejusp, com atribuições de:

I – subsidiar os procedimentos de compra, alterações e prorrogações contratuais, no que concerne 
ao custo das refeições e demandas nutricionais;

II – supervisionar as atividades referentes à fiscalização do serviço de alimentação, no âmbito da 
ciência da nutrição;

III – inspecionar as Unidades de Alimentação e Nutrição – UAN da contratada, no que tange às 
normas de controle sanitário;

IV – padronizar a qualidade da alimentação nos termos da legislação vigente;
V – subsidiar a tomada de decisões relacionada à prestação do serviço de alimentação.
Art. 44 – A Diretoria de Acompanhamento de Contratos de Alimentação tem como competência 

orientar e auxiliar os gestores e ordenadores de despesa nas atividades relacionadas à contratação de serviço de 
alimentação continuada no âmbito da Sejusp, com atribuições de:

I – auxiliar na instrução dos procedimentos de compra, nas prorrogações, acréscimos e supressões 
contratuais;
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